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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste documento a CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS DE 

ADVOCACIA, ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA, A SER DESEMPENHADA 

EM CONJUNTO COM A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

JUCURUTU/RN, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 

CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS 

DE ADVOCACIA, ASSESSORIA E 

CONSULTORIA JURÍDICA, A SER 

DESEMPENHADA EM CONJUNTO COM A 

PROCURADORIA JURÍDICA DO 

MUNICÍPIO DE JUCURUTU/ RN.  

MÊS 12 

 

1.2 A duração inicial do contrato é de 12 (doze) meses, admitindo-se a prorrogação nos termos 

do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, por serem serviços de execução contínua diante da 

necessidade diuturna dos serviços de assessoria jurídica. 

1.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.2  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 - Mediante a solução encontrada, se faz imprescindível para administração municipal, a 

inexigibilidade de licitação, visando a contratação do advogado GEORGE REIS ARAUJO DE 

MELO, OAB/RN 06943, conforme rege o Art. 74, III, c da Lei n° 14.133/2021. 

3.2 - O advogado GEORGE REIS ARAUJO DE MELO, OAB/RN 06943, especialista 

no ramo municipal, com varios registros em outros municipios. 

3.3 - A referida contratação nos moldes propostos neste Estudo Técnico Preliminar – ETP, 

visa atender as necessidades da Procuradoria Juridica do Municipio de Jucurutu/RN para 

suprir as necessidades do referido órgão.
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4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 - O contrato terá vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente, por se tratar 

de serviços contínuo (art. 106 da Lei n° 14.133/2021), respeitada a vigência máxima decenal 

(art. 107). 

4.2 As especificações dos serviços serão: 

4.2.1 OS SERVIÇOS DE ADVOCACIA, ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA, A SER DESEMPENHADA EM CONJUNTO COM A 

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE JUCURUTU/ RN, sendo 

as seguintes atividades a serem desenvolvidas pelo contratado: 

• Análise de processos e pareceres jurídicos sobre questões relevantes para o município; 

• Elaboração de estudos e pareceres jurídicos especializados, bem como orientação 

jurídica estratégica para a tomada de decisões pela administração municipal   

• Representação legal do município em audiências, sessões e demais atos processuais. 

4.3.2.  Não é admitido a subcontratação do objeto contratual. 

5 – EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 - Os serviços serão executados na sede da Prefeitura Municipal de Jucurutu/RN, através de 

contatos telefônicos e e-mail e por videoconferência, com início das atividades em 24 (vinte e 

quatro) horas da celebração do contrato administrativo. 

 

6 – GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre a Prefeitura Municipal de Jucurutu/RN e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4 A Prefeitura Municipal de Jucurutu/RN poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.4.1 Após a assinatura do contrato, a Prefeitura Municipal de Jucurutu/RN poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

 

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

6.6 O acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes 

contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da 

execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de 

pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da 

fiscalização administrativa; 

6.7 Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 

seu substituto, em especial: 

6.7.1 Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes 

às suas competências. 

6.7.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto 

nº 769, de 2023, art. 20, II); 

6.7.3 Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção. (Decreto nº 769, de 2023, art. 

20, III); 

6.7.4 Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.7.5 Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecida; 

6.7.6 Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência 

das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação. 

6.7.7 Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.; 

6.7.8 Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, 

em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial. 

6.7.9 Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado; e 
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6.7.10 Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

Fiscalização Administrativa 

 

6.8 O acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se refere 

a regularidade fiscal e trabalhista, Verificações de ocorrências (Cumprimento das obrigações 

contratuais, Obediência aos prazos estabelecidos, Entrega dos documentos obrigatórios, elaboração e 

encaminhamento de relatório mensal das atividades, prestação dos serviços com a qualidade esperada, 

Informação ou comunicação de situações a que estava obrigado), notificação extrajudicial, suspensão 

do contrato, necessidade de rescisão, alterações contratuais, percentual em relação ao valor do 

contrato, necessidade de reajustes , revisões, repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses 

de inadimplemento.. 

6.9 Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 

seu substituto, em especial: 

6.9.1 Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos 

e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de 

garantias e glosas; 

6.9.2 Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação 

dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

6.9.3 Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias; 

6.9.4 Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.9.5 Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, 

em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial; 

6.9.6 Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado; e 

6.9.7 Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

Gestor do Contrato 

6.10 A coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial e 

dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao 

reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros. 

6.11 Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 

substituto, em especial: 

6.11.1 Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial; 

6.11.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
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6.11.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

6.11.4 Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico 

de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

6.11.5 Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata a gestão de 

contrato; 

6.11.6 Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da 

Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

6.11.7 Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 

com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial. 

6.11.8 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; e 

6.11.9 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o 

caso. 

6.11.10 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

 

7.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois (02) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco (05) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

7.8 O pagamento será realizado mensalmente por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a. O prazo de validade; 

b. A data da emissão; 

c. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d. O período respectivo de execução do contrato; 

e. O valor a pagar; e 

f. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

7.11 A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais. 

7.12 A Administração deverá: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação; 

b) b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito da 

Prefeitura Municipal de Jucurutu/RN, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
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7.15.1 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

a Prefeitura Municipal de Jucurutu/RN. 

 

Prazo de pagamento 

 

7.16 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

7.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I 

= (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

  TX = Percentual da taxa anua 
l = 6%365. 

Forma de pagamento 

 

7.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

8 – SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1. Por se tratar de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual a 

ser executado pelo advogado ARTUR FELIPE DE MEDEIROS, OAB/RN 13246, CPF 

075.389.854-33, configura-se a inviabilidade de competição, estando, assim, a contratação por meio 

de INEXIGIBILIDADE de LICITAÇÃO, a qual encontra amparo legal no art. 74, III, c da lei 

14.133, de 2021, e suas alterações. 

 

8.2 O presente processo se justifica pela necessidade de profissional habilitado com capacidade 

técnica e vivência prática para assessorar o serviço em pauta. 

 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1 Documento de Identificação de Pessoa Física: 

8.2.2 Carteira de Identidade Nacional ou o antigo Registro Geral 
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8.2.3 Habilitação fiscal e trabalhista: 

a. Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

d. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual OU Municipal relativo ao 

domicílio ou a sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

e. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f. Caso o prestador seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

g. Comprovação de inscrição na Ordem dos advogados do Brasil (OAB); 

8.2.4 Do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

a. Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos para trabalho de qualquer natureza, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do Art 7º, da 

Constituição Federal. 

 

8.2.5. Qualificação Técnica: 

a) Comprovação de inscrição na Ordem dos advogados do Brasil (OAB); 

b) Certificado de Bacharel em Direito  

 

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO 

9.1 O custo estimado da contratação será fixado por ocasião da cotação de preços previamente 

realizada diretamente com GEORGE REIS ARAUJO DE MELO, OAB/RN 06943, conforme 

anexos constantes nos autos deste processo e tabela a seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UND 

MEDIDA 
QTD 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DIRETA DE 

SERVIÇOS DE ADVOCACIA, 

ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA, A SER DESEMPENHADA 

EM CONJUNTO COM A 

PROCURADORIA JURÍDICA DO 

MUNICÍPIO DE JUCURUTU/ RN. 

mês 12 

 

7.000,00 

 

84.000,00 

 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Lei Orçamentária Anual 
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para o exercício de 2024. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

a. Gestão/Unidade: GABINETE CIVIL  

b. Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos não Vinculados de ImpostosPrograma de 

Trabalho: 0002 - GESTÃO ADMINISTRATIVA SUPERIOR 

c. Elemento de Despesa: 3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 

d. Plano Interno: 2070 MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA DO MUNICIPIO 

 

11 – PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

11.1 Não há no Município de Jucurutu/ RN o Plano de Contratações Anual para o exercício financeiro 

de 2024 diante de que tal exigência é recente, que dependerá de regulamentação. Contudo, isso não 

inviabiliza que a contratação em tela seja realizada pela Administração. 

 

11.2 No entanto, a presente a aquisição goza de previsibilidade do Planejamento Estratégico desta 

Administração, por meio do Plano Plurianual 2022 a 2025, instituído pela Lei Municipal n° 

1039/2021, através da FUNÇÃO: 2070 MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA DO 

MUNICIPIO, Gestão/Unidade: GABINETE CIVIL  

 

 

Jucurutu/ RN, 02 de julho de 2024. 
 

 

 

Sandra Azevedo Queiroz 

Portaria nº 200/2024
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